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JUS',nÇA ES'IADr-,Ar,
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina

Vara Unica da Comarca de Taió

Rua lixpedicionário Rafacl Busarello, 484 - Bairro: Padrc Etluarulo - CFP: 89190-000 - Fone: (47) 3526-4500
- Email: taio.unica(à)dsc j us.br

AÇÃo crvll, puBLrcA civrl N" 0900012-66.20r9.8.24.0070/§c

AUTOR: MINISTERIO PTJBLICO DO ES]ADO DE SANTA CA]ARINA

RÉU: INSTITUTO O BARRICA VERDE

DESPACHO/DECISÃO

l. Trata-se de Ação Civil Pública de Dissolução de Associação clc
Exigência de Contas ajuizada pelo MINISTERI0 P(fBLICO DO ESTADO DE
SANIA CIAIARINA em Íace cla ASSOCIAÇÃO tNS'nTUl O tsARRlGA VERDE,.

Atirmou que a requerida é pessoa jutídica de direito privado,
registrada corno sern fins econômicos e lttcrativos, cuja l.rnalidade e vollada à
assistôncia e clesenvolvimento social. bcneficientc. Íilantrópica, cientílica, cultural,
esportiva, recreativ4 tecnológico, de consultoria e assessoria à pesquisa, à extensão,
à saúde, à educação, à comunicação, ao meio ambiente e ao desenvolvimento de
projctos cm geral, apoio em administração e sistemas públicos c privados, terceiro
setor e responsabildidade social.

Destacou que. não obstante, foi instaurado um procedimentr>

adnrinistrativo para apurar tlcsvio dc finalidadc, tcndo sido apurados, dc 2012 a
2A17, pagamentos ern qlrantia superior a RS 5.000.000,00 (cinco milhfos de reais)
decorrentes de conhatos com órgãos públicos estaduais e municipais relativos à

exec,uçào de serviços de organizaçào, planejamento e reaiização de concursos
pirblicos e processos seletivos. não tendo sido reverliclos em prol das Íinalidacles
institucionais, o que revela a dedicação a atividades empresariais.

Disooreu qLre, no site da requerida, há apenas dois projetos sociais: a)

Projeto APATA - sem informação de efetiva execução: b) Projeto Jovem Escritor -
das 04 (quatro) publicações apoiadas. 03 (três) são dc autoria de üANDERLEI
SALV DOR, integrantc da Dirctoria c Consclho Fiscal cla rccluerida, marido da
presidente e frrndadora da requrerida. pai de empresário integrante da Diretoria e

Consclho Fiscal, rcvclando a utilização dc rccursos aufcridos pcla rcquerida para

promover seu proprio integrante.

Ponderou ainda que, apesar dos cursos indicados pela requerida
(Departarnento Fcssoal; Oficínas tlg Meio Arnbientc; Plano Municipal de Educação

de Ouro; e Atos de investidura e posse uos cargos de prefeito, vice e vereador), não
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houve qualquer registro de curso realizado perante a Gerência de Educação de Taio.
Outros cursos foram ministrados e pagos por entes municipais, poÍóm, ssm fins
sociais, mas visando a obtcnção de lucros.

Destacou que a prática revela a atuação cla requerida como verdadeira
emprosa privada, tnas travestida de cntidadc de intcrossc social; que não se tern
noticias de outras ações sociais, mas apenas de realiz.ação de atividades que
resuhariln errr lucro para si.

Frisou que a requerida realizou, no minimo, 76 (setenta e seis)
contratações diretas com o Poder Público, nâo alcançando os requisitos
irnprescindíveis para a contrâtação por dispensa de licitação. Explicou que a burla
consiste na subcontratação de empresas privadas e proÍissionais especializados para
a execução do objeto contratado. o que, inclusive, serviu de motivação para a

suspensão de concutsos públicos e processos seletivos. Esclarecçu que, em
licitaçõcs, acaba vcnccndo as propostas por Ícr valor muito abaixo do dc mcrcado, já
que as oLltros entidades sem tins lucrativos contailr conr quadro de funcionários
especializados, ao pilsso que a requerida terceiriza. Verberou que tal prática, pois,
prejudica outras empresas do ramo.

Defendeu que a requedda não se enquadra no conceito de entidade
scm fins lucrativos c quc, não obstantc, arúcrc as vantagcns dccorrcntcs da
imunidade tributária da qual não laz jus.

Amematou asset,crando que o Procedimento Administrativo n.
09.2018.00000585-4 dentonstrou quc a atividacle priurordial da rcqueritla é a
realização de concursos públicos/processos seletivos que resultam em considerável
retorno lucrativo, sem quL'sejam reveftidos em prol das suas finalidades sociais.

Aptis apresc n tar lu nci am entação j u rídica, requ ereu, li m inarmente

a) a c:onces,são de antecipeqào de hqela, deierntinando a imediata suspensão
dus tttitidudes do htstiruto O Bwtígu lkrule (IOBV) qté u prolação da
seiltcnÇ« .fin«\. assim cotno. em c.onsequr;nc,ict, determinar o hloqueio das
contü.s b«ntririas d« Entidade rcquct'ida, mediunte « expedição de OJíc'io ao
Banco Central rlo Brasi[. bem c,onro que o prédio da Requerida seja lacroda,
a{i.xando-se. aincla. conuutictrclo du decisão judidal em suct sede.íisica e em
seu sítio eletrônico:

h) qrtc .tej(t c:rpedido Ofír:io rto ('urtôrio de Registro,r Civís dos Pessorts
Jurídic'ar- dc títukn c doc'utnentos clestu Comoreu dc Taió, delermin«ndo que
nãu prut:adtt quitlquer uhextçãtt (.titututúriu du ,4ssociaç,cio lnstiluto o
Burriga Vcrdet, stc o prultrç,ão da Sentenq,u./inal;

0900012-66.2019.8.24.0070 3100188703 66 .V t4
https:iieproc'lg.tjsc.jus.brleproc/controlador.php?acao=minuta-irnprimir&acao_origem=acessar_docurnento&hash=95eg51Bcl3gtctÍo5gde5ac4606 2t5



15i0912021 17:A7 310018870366 - eproc - ::

Poder Judiciário
JUS'IIÇA ES'TADUAL

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
Vara Única da Comarca de Taió

c) aJixação de mttlta diària. na ordem de R§ 10.000,00 (dez milreais.). parn
o c.tso dc descuntprintcnto dc.sttt tutcla cuúe.cipada, c:uia imgtoftâncio
evennwlmeilíe rccolhicla deverá ser revertit{a ao P-undo de Reconstituição
dos Bens l-esodos, confitrme previsão contidtnts Leí n. 7.347/85.

il uinda, em sedc de Íutels anteripettl«, a intinru4:ão da. reclueridu para (luc

apresenÍe a relaçiirt completa dos seus ussrtciodos, desde su.s constituiÇão,
bem t'omo presí<: cotttus,sobre os exercícios íinanceirus de 2012 a 2018,

inclu,síve sobrc o extrato hancário de r:uda uma das cotttcts bancár'ias que

po-s.srÍ nas ínstiÍuições Jinanceirt,s mencionadn.s no r:on,sulta de. Jl. 1 706;

e) por .fim, pora niio prejudicur o bom und«mento do processo, que a

prestuç:iut de c\tnÍas seia autuada em.frtrma de incitlente processuul.

DEC]IDO

De acordo com o artigo 300 do CPC, o juiz poderá conceder a tutela de

urgência pretendida no pedido inicial, desde qus estejam presentes: (i) elementos
que evidenciem a probahiliclade do direito e (ii) o perigo cle dano ou o risco ao

resuitado irtil do pr{}cesso Qtericulum in moroi.

No caso, a fêrta prova documental que aparelha a inicial eviderrcia a

falta de equivalência entre os lucros aut'ericlos pela requerida e a sua clestinação

para fins sociais. objeto da associação rcqucrida.

O estudo realizado pelo Centro de Apoio Operacional da Moralidade
Administrativa do Ministório Público do Estado dc Santa Catarina (cvcnto 63),
aponta que entre 2012 e 2018, a requerida realizou contratos e obteve pagamentos

de l3ó órgãos púhlicos estaduais e municipais, tendo os empenhos atingido a cifra
de R$ 5.312.386,00. Ernbora vultuosos os lucros, nã«r se Rota uma contrapartida

efetiva no seu direcionanrento para ativiclades sociais propriaurente ditas. Em outras

palavras, em urn juizo de cognição sumária, nâo se vislurnbra o cumprimento da

t-rnalidade instituc,i ona l.

Assim. entendo que há elementos que er.idenciam a probabilidade do

direito

O peritulunt in mora é inverso, uma vez que a continuidade das

práticas irregulares da requerida não beneÍiciam a sociedade e p§udicam terceiros.

Parece-me razoável, pois. defcrir parcialmente a medida de urgôncia,
mormente considerando a ausência c1e risco cle clano inverso e a provisorietlade desta

decisão, quc podc scr modificada ou rcvogada a qualqucr motncnto.
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Apenas resta indet'erido o pedido liminar de autuação da prestação de

contas como incidente proccssual, por não se vclificar motivo impeditivo para o
trânrite no presente feito.

lsso posto. com amparo no artigo 300 do CPC e no artigo 12 da Lei n.

7.341/85. DEFIRO PARCIALMENTE a tutcla de urgência rcquerida na inicial
para:

a) determinar a imcdiata suspcnsão das atividades da rcquerida até

final julgamento deste t-eito. bem como determinar o bloqueio rJas contas bancárias
da requerida, mediante a expedição de Oficio ao Banco Central do Brasil, bem como
que o predio da requerida seja lacrado, afixando-sc, ainda, comunicado da decisâo
judicial em sua sede Íisica e em seu sitio eletrônico;

b) determinar seja intimado o Oficial do (lartorio de Registros Civis
das Pessoas Juríclicas dc Titulos e Documentcrs dcsta Comarca dc Taió a fim dc que

não proceda qualquer alteração estatutária da associação requer:ida até tinal
julgamento do presente feito;

c) FIXO multa diária por descumprimento da prescnte dccisão, na

ordcm de RS 10.000,00 (dez mil reais), cuja importância eventualmente recolhida
deverá ser rcvE'rtida ao [''undo de lteconstituição dos tsens Lesados, contbmre
prcvisão çontida na Lci n.7 .347185:

d) determinar a intimação da requerida para, no prazo da contestação,
aprcscntar a rolação cornplcta dos scus associados. dçsdc sua constituição, bcm
como preste contas sobre os exercícios f,rnanceiros de 2012 a 2018, inclusive sobre o

extrato bancário de cada uma das contas bancárias que possui nas instituições
financeiras rnencionadas na consulta de fl. 1.706.

2. Imprimo a este processo o rito do procedimento comum, previsto
no afi. 3 l8 do CPC, ern atcnção ao disposto no art. 19 da Lci n. 7 .347 11985.

3. Dispenso a parte ativa da obrigação de recolher as custas iniciais,
nos termos do art. l8 da Lei n. 7 .347/1985.

3. Corno o objeto da dcmanda não permitc, a principio, a

âutocomposição (art. 334. § 4o, il, do CPC), por ora. deixo de designar audiência de

concil iação/rn ediação.

4. Cite(m)-se o(s) integrante(s) do polo passivo oferecer(em) resposta

c cspecificar(cm) dctalhadamcntc as provas que prctcndc(m) produzir, sob pena dc
presunção de vcrac,idacle itos làtos alegados. dcntro do prazo de 15 clias (ou de 30
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dias em se tratando de advogado de pessoa jurídica de direíto público, membro do
Ministerio Público c «lef-cnsor público ou pro bono). com termo inicial na clata cle

comprovação da cÍbtivação da convocação nos âutos, consoante artigos 183, 186,

cctpttí e § 3", 219,231, T a VIII. 335. Iil. e 336, todos do CPC.

A citação dos entcs públicos dcvcrá sor fcita pcla via eletrônica. Se

isso não for possível, que se Íaça via oÍicial de justiça.

A citação do particular dcvcrá ocolrcr r.ia oÍicial de justiça.

5. Ultrarylo o prazo relbdda, intime(m)-se o(s) integrante(s) do
polo ativo para rnanifestação sobre eventual resposta e docurnentos apresentados,

bem como para espocificração dctalhacla tlas pnrvas quc prctcndc(rn) produzir, dcntro
do prazo de 15 dias (ou de 30 dias em se tratando de aclvogaclo de pessoa jurídica de

direito público, rnembro clo Ministório Pirblico e defensor publico ou pto hono),
conformc artigos.319, VI,348,350 c 351, todos do CPC.

6. [ntirnem-se

I)ocumentcr eletrônico assinado porJEAN EYERTON DA COST , Juiz dc Direito, na Í'onla do artigo lo,

inciso IlI" da l.ei ll.4l9. clc l9 de dczernhro de 200ír A conlcrôncia da autenticidade do documento está

drsponitel no endereço eletrônico htlps:leproc I g.tj sc jus.br,reprociextemo_controlador.php ?

acao:consulta_autenticidade_docunrcntos. mediante o precnchimento do côdigo verilicador

31001EE703ó6vl{ c rlo código CRC f2259b85.

lnforrnaçôes adicionais da assinaturl:
Signatiirio (a): JEAN EWT.RTON DA C()STA
f)ata e Hora: 9l9lZ02l . às I 7:2: I 2
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